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    1. INTRODUÇÃO




    No ano de 2020, o imposto de importação foi responsável por trazer aos cofres públicos R$ 47.089.378.966,00 (quarenta e sete bilhões, oitenta e nove milhões, trezentos e setenta e oito mil, novecentos e sessenta e seis mil reais). O total de arrecadação deste tributo é superior à receita trazida pelo IOF – que, no mesmo período, alcançou o patamar de quarenta e três bilhões – e se aproxima do IPI – cinquenta e nove bilhões1.




    Não se trata de um imposto marcado pela sua função fiscal. Contudo, não se pode perder de vista que o Brasil caminhou para um orçamento no exercício financeiro de 2021 que contempla um rombo de até R$247 (duzentos e quarenta e sete) bilhões de reais2; no abismo da crise fiscal experimentada pelo país, até os impostos cuja função principal não é necessariamente arrecadar devem ser contemplados como instrumentos imprescindíveis para uma gestão financeira responsável das contas públicas do País.




    Como todas as demais espécies tributárias, o imposto de importação foi objeto de diversas contendas judiciais. De um lado, o Fisco em seu afã arrecadatório, buscando a sua incidência em todas as situações que entende amoldadas ao seu fato gerador; do outro, os contribuintes, que sempre buscam através de um planejamento tributário diminuir a carga sobre suas transações para, se possível, legitimamente aumentar sua margem de lucros nas operações.




    Para cada contenda judicial, a solução a ser buscada pela intérprete é individualizada, fruto da diversidade que é o ordenamento jurídico. Não há como se aferir, antecipadamente, se a razão está com o credor ou o devedor, se o tributo deve ser pago ou não, se ele é constitucional nesta determinada hipótese ou não. Para subsidiar a formação de convicção do julgador, que decidirá o caso no exercício da jurisdição e atribuindo uma solução definitiva à disputa, cabe ao intérprete do Direito imergir-se nas redes de normas que se entrelaçam no litígio e buscar a solução que se adequa ao ordenamento jurídico ora vigente.




    Neste livro, pinçamos uma controvérsia das muitas que chegam diariamente às praças dos Tribunais brasileiros para estudar de maneira aprofundada. Cuida-se de um case já enfrentado pelos juízes há algum tempo e que foi objeto de pacificação no âmbito do Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp nº 1.799.306/RS, sob a sistemática de recursos repetitivos.




    Qual seria a lógica de investigar uma controvérsia que, pode-se questionar, nem aparenta mais ser tanta controvérsia assim? Uma vez decidida pelo colegiado do Tribunal da Cidadania, a tendência é de a questão se amansar nos tribunais inferiores, chegando o mais próximo possível de uma unanimidade nacional – afinal, ainda que não obriguem a magistratura da mesma forma que a súmula vinculante e a lei, não se descarta o seu elevado grau persuasivo deste tipo de precedente.




    Todavia, nenhuma questão jurídica fica completamente pacificada. Como ciência humana, cujo objeto é construído continuamente pelo ser humano, não há definitividade no Direito como há nas ciências exatas ou biológicas. Enquanto na Botânica sempre é o xilema quem conduz água e o floema, a seiva elaborada, ou na Física, e=mc² representa a equivalência massa-energia, no Direito há uma perpétua entropia no seu objeto em um nível quase atômico: muda-se Constituição, como em 1988; mudam-se os Códigos; mudam-se as leis, decretos, instruções normativas.




    Aqui, não pode ser diferente. Embora decidido em regime de recursos repetitivos, a questão foi decidida em uma maioria apertadíssima de 5 a 4. Um dos Ministros da maioria vencedora, Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, recentemente aposentou-se, tendo sido sucedido pelo Ministro Paulo Sérgio Domingues. É, portanto, possível que o Tribunal venha a enfrentar novamente a questão num futuro próximo ou não, sem prejuízo da possibilidade de a questão ser alçada à Corte Máxima do País, o Supremo Tribunal Federal, que nunca se pronunciou sobre.




    Todos estes dados estão aptos a denotar a atualidade do problema, o que instiga o pesquisador a se atualizar e pensá-lo, para além dos limites dos casos singulares julgados. Pensar no âmbito abstrato, analisar a questão de direito como uma questão do Direito.




    E qual a questão que ora se põe?




    A importação é um fato econômico, corriqueiro em um mundo maciçamente globalizado como aquele em que peleja a humanidade no novo milênio. Mas, além de fato econômico, é um fato jurídico, assume uma relevância para o ordenamento jurídico: para o direito civil, como contrato; para o direito administrativo, no exercício do poder de polícia; para o direito penal, nos crimes de descaminho e contrabando; e, aqui se põe, para o direito tributário, enquanto fato gerador de um tributo específico: o imposto de importação (“II”).




    O comércio exterior é uma forma complexa de transmissão de bens e serviços, de larga escala. Um dos mecanismos da sua máquina de funcionamento é a capatazia, um conjunto de serviços prestados no local ou porto de importação até o efetivo desembaraço aduaneiro que contempla a movimentação da mercadoria nesta zona denominada primária para a jurisdição aduaneira. Como todo serviço no mercado, ele tem seu custo, denominado taxa ou despesa de capatazia. Economicamente, a solução é simples e o repasse de seu custo é efetuado no preço do produto ou absorvido pelo importador.




    Para o Direito Tributário, contudo, há um refinamento. Porque uma questão atormentou os Tribunais brasileiros, em razão de uma específica orientação da Secretaria da Receita Federal do Brasil: é possível incluir as despesas de capatazia na base de cálculo do imposto de importação?




    Os contribuintes, onerados com o pagamento do tributo majorado, entenderam que não e levaram o debate para o Poder Judiciário. A Fazenda Nacional manteve sua posição, consubstanciada em uma Instrução Normativa, o que obriga seus agentes públicos a efetuar a cobrança da exação com o acréscimo na base de cálculo da referida despesa.




    É esta a nossa proposta: enfrentar, de modo cientificamente jurídico, a possibilidade da inclusão da despesa de capatazia na base de cálculo do II. Para isto, precisaremos correr um caminho para alcançar as bases instrumentais à formação de uma solução prepositiva quanto ao acerto (ou, com vênia, erro) da decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça.




    No tópico 2, iniciaremos com o desenho da regra-matriz de incidência do II. Penhorando as lições doutrinárias de Paulo de Barros Carvalho, buscaremos investigar a estrutura lógico-semântica da construção legal do referido imposto, analisando sua normatização legal e constitucional.




    Em seguida, abordaremos a doutrina e jurisprudência prevalente quanto à hipótese tributária, o fato abstrato previsto em lei que autoriza a incidência do tributo quando ocorrido no mundo fenomênico o fato imponível nela tipificado.




    Para isto, precisamos responder a três questões fundamentais: qual é o comportamento sobre o qual pode incidir um tributo? Em que lugar? Em que momento? Estas sintéticas perguntas, quando adequadamente respondidas, nos permitem revelar os aspectos material, temporal e espacial do II, que são definidos pela lei instituidora do tributo e devem se adequar aos princípios constitucionais do Direito Tributário.




    Concluída esta etapa, passaremos ao passo seguinte: a consequência tributária, os vértices da relação jurídico-tributária que nasce com o casamento do fato imponível com a hipótese tributária e que faz surgir para o contribuinte a característica necessidade de pagar um tributo. Aqui, encontraremos o sujeito ativo do II (quem cobra?), o sujeito passivo (quem paga?) e como apurar a quantia devida, desvendando-se a base de cálculo e alíquota do imposto.




    Neste ponto, cuidaremos com uma atenção diferenciada. Porque a questão posta é justamente a inclusão de uma determinada despesa na base de cálculo. Como consequência, temos que traçar com acuidade especial os limites legais deste componente da regra-matriz, as vezes traçado com a simplicidade de se enunciar que “a base de cálculo do imposto de importação é o valor aduaneiro”. Como conceito técnico jurídico, temos que perquirir o que significa valor aduaneiro, como ele é calculado e o que o compõe, em regra. Este exame exigirá, além das normas internas, o enfrentamento das normas de direito internacional que regulam o comércio exterior e as importações nacionais.




    Feitas estas considerações e apresentada a doutrina dominante, passamos à exposição da jurisprudência. Convém antecipar que ela é dividida em dois momentos marcantemente distintos: antes e depois do REsp nº 1.799.306/RS. No primeiro intervalo, analisaremos a multiplicidade de julgamentos das 1ª e 2ª Turmas do STJ, que inadmitiam a inclusão das despesas de capatazia na base de cálculo do II, trazendo as razões de convencimento empregadas pelos Ministros e Ministras daquela Corte para seus julgamentos.




    No segundo momento, a reviravolta da jurisprudência pacificada pelo julgamento do recurso repetitivo em comento, que passou a admitir a inclusão da verba na base de cálculo, bem como qual foram os fundamentos que levaram a mudança de orientação do STJ, quando a legislação vigente permaneceu, em todos os pontos, irretocada.




    Por fim, munidos da doutrina e da jurisprudência, analisaremos os argumentos esboçados em um sentido e noutro em uma análise crítica da matéria, a fim de podermos concluir, ainda que de modo provisório, se a inclusão das despesas de capatazia no valor aduaneiro, para fins de cálculo do valor a ser pago a título de II, é legal ou se afronta a legislação vigente.




    




    

      

        1 Dados disponíveis em: <https://portaldatransparencia.gov.br>. Acesso em: 09 de mai. de 2023.


      




      

        2 ROCHA, Marcelo; GARCIA, Larissa. “Bolsonaro sanciona LDO e barra ampliação do BPC outra vez”. Folha de S. Paulo, 2020. Disponível em: <https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/01/bolsonaro-sanciona-ldo-e-barra-ampliacao-do-bpc-outra-vez.shtml >. Acesso em: 06 de jan. de 2021.


      


    


  




  

    2. IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO: NORMATIZAÇÃO LEGAL E REGRA MATRIZ DE INCIDÊNCIA




    O debate sobre o valor de qualquer tributo passa, obrigatoriamente, pela análise de sua regra matriz de incidência.




    Com o imposto de importação, não poderia ser diferente. Se o objetivo deste estudo é analisar a legalidade da inclusão das despesas de capatazia no valor aduaneiro para composição da base de cálculo deste tributo, é necessário, em primeiro lugar, conhecer qual é a hipótese tributária que autoriza a incidência do imposto de importação e qual é sua forma de cálculo. A partir desta compreensão, deve-se então se aprofundar em qual é a sua base de cálculo definida em lei, porque se adota o valor aduaneiro como tal e, então, analisar se a inclusão das despesas de capatazia no cálculo é compatível com a legislação vigente.
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